PARECER Nº 446, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.012, DE 2015
De autoria do nobre Deputado André do Prado, o projeto em epígrafe tem por escopo dispor sobre a proibição, nas unidades escolares de educação básica, da comercialização de alimentos industrializados que contenham gordura trans.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.
A propositura tem por objetivo proibir a comercialização de alimentos que contenham gordura "trans" nas unidades educacionais públicas e privadas, buscando assim, soluções para o problema de obesidade nos jovens, que se tomou prioridade na saúde pública. Tal obesidade contribui para o desenvolvimento de doenças como: a diabetes, hipertensão, problemas hepáticos e doenças arteriais.
Lembramos que se trata de matéria de competência concorrente, da União, Estados e Distrito Federal, versando sobre proteção à infância e à juventude, conforme disposto no artigo 24, incisos XV, da Constituição Federal. Outrossim, o artigo 227 da Constituição Federal garante à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à saúde e à alimentação:
Artigo 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos
Portanto, o projeto encontra-se em consonância com os ditames do ordenamento jurídico, uma vez que tem como objetivo assegurar o direito à alimentação e à saúde de crianças e adolescentes.
Não obstante, ajustes se fazem necessários para fins de adequação e melhor técnica legislativa. Assim, o artigo 1º, §2º, item 1, c.), ao estender a proibição de comercialização de tais alimentos a escolas públicas federais e municipais, acaba por invadir competência própria da União e dos Municípios.
Ademais, o artigo 1º, §2º proíbe outras substancias semelhantes, ainda que “não constem quantidades significativas” nas declarações de valor energético. Ocorre que, tal vedação implicaria a proibição de todos os alimentos, inclusive daqueles que não possuem tais substancias.
Conforme explicitado na própria justificativa, a ANVISA considera como quantidade não significativa teores menores ou iguais a 0,2g por porção, sendo que tal informação é expressa como “zero” ou “0” ou “não contém”. Assim, não há como diferenciar os produtos que contêm tais substâncias em quantidades baixíssimas, daqueles que não as contêm em porcentagem alguma. Ora, se a embalagem ostenta a mesma informação para ambos os produtos, não há como diferenciá-los no momento da comercialização. Logo, a vedação à comercialização dos produtos cuja embalagem ostenta a informação de que “não contêm” as substâncias em questão seria o mesmo que proibir todo e qualquer tipo de alimento, o que fere a própria essência do projeto.
Assim, propomos a seguinte:
EMENDA
Dê-se ao artigo 1º, §1º do Projeto de Lei n° 1.012, de 2015 a seguinte redação:
Artigo 1º- ...

§1º - A proibição a que se refere o “caput” deste artigo abrange unidades escolares públicas estaduais, bem como unidades escolares privadas.
Dê-se ao artigo 1º, §2º do Projeto de Lei n° 1.012, de 2015 a seguinte redação:
Artigo 1º- ...

§2º - A proibição a que se refere o “caput” inclui produtos cujo rótulo aponte a existência de ingredientes que denotem a presença de gordura trans, tais como: gordura parcialmente hidrogenada, gordura vegetal parcialmente hidrogenada, gordura vegetal hidrogenada, óleo vegetal parcialmente hidrogenado, óleo vegetal hidrogenado, óleo hidrogenado, ou gordura parcialmente hidrogenada, ou interesterificada.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 1.012, de 2015, com a emenda proposta.
a) Antonio Salim Curetai – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 4/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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